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“Art. 37-B. O Centro de Informática e Telecomunicações é órgão de apoio 
subordinado ao Departamento-Geral de Administração, responsável 
pela execução das ações referentes à Tecnologia da Informação e 
Telecomunicações da Corporação, sendo assim constituído:
..……” 
“Art. 37-C. O Centro de Compras e Contratos é responsável pela execução das 
ações relativas à aquisição de material de logística, bem como pela elaboração e 
fi scalização de contratos administrativos referentes a essa aquisição, sendo assim 
constituído:
..……
II - Seção de Compras, Contratos e Elaboração de Processos;
III - Seção de Elaboração, Controle, Fiscalização e Melhoria de Contratos;
IV - Seção de Pedido de Realização de Despesas; e
V - Secretaria.
§ 1º A Chefi a do Centro de Compras e Contratos será exercida por Ofi cial 
no Posto de Tenente-Coronel do Quadro de Ofi ciais Policiais Militares.
..……
§ 3º A Secretaria será chefiada por Oficial do Quadro de Oficiais de Administração.” 
“Art. 38. São unidades de apoio, subordinadas ao Departamento-Geral de 
Educação e Cultura, o Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças e 
o Centro de Treinamento da Polícia Militar, sendo assim constituídos:
..……
§ 4º Fica autorizada a instituição de Colégios da Polícia Militar em 
regime de convênio com as secretarias estadual e municipais de 
educação, no formato de gestão compartilhada.
§ 5º Lei específica tratará, no que couber, dos colégios previstos no 
parágrafo anterior.” 
“Art. 38-A. A Academia de Polícia Militar “Cel Fontoura” é unidade de apoio 
do Departamento-Geral de Educação e Cultura, responsável pela realização 
dos cursos de formação, adaptação e habilitação de Ofi ciais, bem como pelas 
pós-graduações dos Oficiais da Polícia Militar e pelo desenvolvimento 
de altos estudos e pesquisas científi cas de segurança, sendo assim 
constituída:
I - Comandante - Oficial no posto de Coronel do Quadro de Oficiais 
Policiais Militares, com pós-graduação “stricto sensu”;
II - Subcomandante - Ofi cial no posto de Tenente-Coronel do Quadro de 
Ofi ciais Policiais Militares, com pós-graduação “stricto sensu”;
III - Divisão de Pós-Graduação e Altos Estudos;
IV - Divisão de Ensino;
V - Divisão Administrativa;
VI - Corpo de Alunos; e
VII - Secretaria.
§ 1º As divisões e o corpo de alunos serão chefiados por Ofi ciais no 
posto de Major do Quadro de Ofi ciais Policiais Militares.
§ 2º A Secretaria será chefi ada por Ofi cial do Quadro de Ofi ciais de 
Administração.” 
“Art. 38-B. O Centro de Memória é unidade de apoio subordinada ao 
Departamento-Geral de Educação e Cultura, responsável por conservar, 
investigar, comunicar, interpretar e expor, para fins de preservação, 
estudo, pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e 
coleções de valor histórico, artístico, científi co, técnico ou de qualquer 
outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da Corporação e da 
sociedade, sendo assim constituído:
I - Chefi a;
II - Museu;
III - Arquivo Geral;
IV - Biblioteca; e
V - Secretaria.
§ 1º O Centro de Memória será chefiado por um Ofi cial no posto de 
Tenente-Coronel do Quadro de Ofi ciais Policiais Militares.
§ 2º O Museu, o Arquivo Geral e a Biblioteca serão chefi ados por Ofi ciais.
§ 3º A Secretaria será chefi ada por Ofi cial do Quadro de Ofi ciais de Administração.” 
“Art. 38-C. O Centro de Patrimônio é unidade de apoio subordinada à 
Diretoria de Apoio Logístico, responsável pelo patrimônio, por intermédio 
do controle dos bens móveis, imóveis e semoventes, obras, materiais bélicos 
pertencentes à Corporação, sendo assim constituído:
I - Chefi a;
II - Seção de Bens Móveis e Semoventes;
III - Seção de Bens Imóveis e Obras;
IV - Seção de Material Bélico; e
V - Secretaria.
§ 1º O Centro de Patrimônio será chefi ado por Ofi cial no posto de 
Tenente-Coronel do Quadro de Ofi ciais Policiais Militares.
§ 2º As seções de que trata este artigo serão chefi adas por Ofi ciais.
§ 3º A Secretaria será chefi ada por Ofi cial do Quadro de Ofi ciais de Administração.” 
“Art. 39. São unidades de apoio de saúde, subordinadas ao Corpo Militar 
de Saúde, o Hospital da Polícia Militar, o Ambulatório Médico Central, 
a Odontoclínica, o Laboratório de Análises e Diagnoses, o Centro de 
Abastecimento Farmacêutico, a Unidade de Perícias Médicas, o Centro 
Médico-Veterinário, o Centro de Reabilitação, as Policlínicas Regionais e as 
Unidades Sanitárias de Área.
..……
§ 3º Os diretores e subdiretores das unidades de apoio de saúde, conforme 
a necessidade do serviço, poderão concorrer ao atendimento do serviço de 
saúde em suas respectivas unidades.
§ 4º Os Comandos Operacionais Intermediários e o Departamento-Geral 
de Educação e Cultura poderão instalar em suas Unidades serviços de 
atendimento de saúde médico, odontológico, de reabilitação, médico-
veterinário, nutricionista, enfermagem ou farmacêutico, sob a chefi a de 
Ofi cial do Quadro de Saúde, da respectiva categoria de atendimento.
§ 5º Os serviços previstos no § 4º deste artigo serão subordinados aos 
Comandantes das respectivas Unidades onde o serviço for instalado 

e controlados pelo Corpo Militar de Saúde, por meio do órgão de apoio 
correspondente ao serviço.
§ 6º Decreto do Governador do Estado regulamentará o Sistema de Saúde 
da Polícia Militar do Pará.”
“Art. 39-A. O Centro de Capacitação em Prevenção é unidade de apoio 
subordinada à Diretoria de Polícia Comunitária, sendo responsável pelo 
planejamento, pela coordenação, pela execução, pelo acompanhamento 
e pela realização das ações formativas realizadas por sua Diretoria, sendo 
assim constituído:
..……” 
“Art. 42. ..……
I - ..……
a) ..……
1. Quadro de Ofi ciais Policiais Militares (QOPM), constituído de Ofi ciais com 
o Curso de Formação de Ofi ciais PM Combatentes, sendo um dos requisitos 
para o ingresso na Corporação ser possuidor do diploma de curso superior 
de Direito, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério 
da Educação;
..……
3. Quadro de Ofi ciais de Saúde (QOSPM), constituído de Ofi ciais médicos, 
dentistas, farmacêuticos, veterinários, enfermeiros, fi sioterapeutas, 
nutricionistas, fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais;
..……
b) Praças, integrantes do Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM), 
constituído de Praças com o Curso de Formação de Praças, com qualifi cação 
combatente e especialista, sendo um dos requisitos para ingresso na 
Corporação o ensino médio completo, assim defi nidos:
1. Qualifi cação Policial-Militar Particular de Praças Combatentes (QPMP-
0), constituído por Praças com o Curso de Formação de Praças, com a 
qualifi cação combatente.
2. Qualifi cação Policial-Militar Particular de Praças Especialistas em Música 
(QPMP-1), constituído por Praças com Curso de Formação de Praças, com 
a qualifi cação especialista músico.
3. Qualifi cação Policial-Militar Particular de Praças Especialistas Auxiliares 
de Saúde (QPMP-2), compostos por Praças com Curso de Formação de 
Praças, com a qualifi cação especialista auxiliar de saúde.
..……
§ 5º A Polícia Militar adotará as providências necessárias para que 
o Curso de Formação de Oficiais e o Curso de Formação de Praças 
de que trata este artigo tenham a titulação de pós-graduação e 
graduação superior tecnológica, respectivamente.
§ 6º O Ofi cial de Polícia Militar do Pará é autoridade para investigar, com 
exclusividade, as infrações penais militares, nos termos da legislação vigente.”
 “Art. 52-A. Na falta de Ofi cial Subalterno do Quadro de Ofi ciais Policiais 
Militares, nos termos previsto no § 9º do art. 35 desta Lei Complementar, 
o Pelotão Policial Militar Destacado poderá ser comandado por Ofi ciais 
do Quadro de Ofi ciais de Administração, Subtenentes ou Sargentos 
Combatentes.” 
“Art. 52-C. As Companhias Independentes de Missões Especiais e as 
Companhias Independentes de Policiamento Ambiental, subordinadas ao 
Comando de Missões Especiais e ao comando de Policiamento Ambiental, 
respectivamente, onde estiverem instaladas, exercerão suas atividades 
com a coordenação dos respectivos Comandos de Policiamento Regionais.” 
“Art. 52-D. Nos Municípios que possuem Companhias Independentes de 
Polícia Militar a serem ativadas poderão ser instalados provisoriamente 
Pelotões Policiais Militares Destacados até a ativação daquelas Unidades.” 
“Art. 53. ..……
..……
§ 2º Excetuados os cargos de fundos vinculados e das assessorias 
técnicas, todos os demais cargos de provimento em comissão 
constantes nesta Lei Complementar são privativos de pessoal da ativa 
da Corporação.
..……” 
“Art. 56-B. Na ausência de Ofi ciais intermediários do Quadro de Ofi ciais 
Policiais Militares, as companhias orgânicas das Unidades Operacionais de 
Polícia Ostensiva, subordinadas aos Comandos de Policiamento Regionais, 
poderão, excepcionalmente ou por necessidade do serviço, ser comandadas 
por Ofi ciais subalternos do Quadro de Ofi ciais Policiais Militares.” 
Art. 2º O Quadro Geral de Indenização de Representação, cuja 
Denominação, Quantidade, Código e Padrão, é o constante no Anexo 
II desta Lei Complementar, substituirá o Anexo II da Lei Complementar 
nº 053, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 093, de 15 de 
janeiro de 2014.
Art. 3º Ficam alterados, extintos e criados nos termos dos Anexos IV, V 
e VI desta Lei Complementar, as denominações, quantidades, códigos e 
padrões das Indenizações de Representação, que passam a integrar o 
Anexo II da Lei Complementar nº 053, de 2006, sem gerar aumento de 
despesa.
Art. 4º Os Quadros, Categorias, Postos e Graduações do efetivo 
da Polícia Militar do Pará são os constantes no Anexo I desta Lei 
Complementar, que substituirá o Anexo I da Lei Complementar nº 
053, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 093, de 2014.
Art. 5º A organização básica da Polícia Militar do Pará terá a estrutura 
conforme Anexo III desta Lei, que substituirá o Anexo III da Lei 
Complementar nº 053, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 093, 
de 2014, e será efetivada progressivamente, por meio de atos do Poder 
Executivo.
Parágrafo único. A implementação das alterações processadas na Lei 
Complementar nº 053, de 7 de fevereiro de 2006, trazidas por esta Lei 
Complementar, ocorrerá progressivamente conforme previsão do art. 54 da 
referida Lei de Organização Básica, com a observância nas disponibilidades 
orçamentárias e fi nanceiras.


